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H
á duas fomes no Brasil de hoje: a fome de 
comida, que maltrata e mata, e a fome da 
moral, dos que assistem à tragédia sem 
indignação com o sofrimento dos outros, 

nem inteligência para perceber o custo social e 
econômico para todo o país.

Assistimos constrangidos aos 33,1 milhões de 
brasileiros dormindo, acordando e sobrevivendo 
sem se ter o que comer, ao mesmo tempo que sa-
bemos que essa fome não decorre da escassez de 
alimentos no país. Nosso território não é desérti-
co, não estamos vivendo uma guerra, não fomos 
invadidos. É vergonhoso que a fome ocorra num 
país que está entre os maiores exportadores do 
mundo, onde o agronegócio produz safras recor-
des sucessivas, em que os supermercados estão 
sempre abastecidos, e a televisão divulga dezenas 
de publicidades para vender comida e apresenta 
horas por dia de programas realities com concur-
sos, lições e turismo de gastronomia.

Alguns países, mais populosos, também têm 
contingentes de famintos, mas nenhum deles 
tem tanta comida disponível, tanta propaganda 
de alimento, nem tanta apologia à gastronomia 
ao lado dos noticiários da fome na televisão. A fo-
me de alguns não vem, também, da disputa pe-
la comida que é suficiente para alimentar muitos 
brasis; a falta de educação também não decorre 
da necessidade de negar a educação a alguns pa-
ra oferecer a outros. Ambas as fomes, de comida 

e de educação, são resultado da maldade, da in-
sensibilidade e da estupidez.

A fome africana ocorre por falta de comida no 
país, a fome brasileira é por falta de acesso dos 
famintos à comida que existe disponível ao re-
dor. Nossa vergonha vem da falta de solidariedade 
com os que passam fome e de competência para 
levar a comida de onde sobra para onde falta. A 
fome é causada pela insensibilidade social e por 
prioridades equivocadas na política. Nossa ver-
gonha vem da banalidade de como vivemos em 
um mesmo país com falta para alguns e com ex-
cesso de comida para outros. Há um constrangi-
mento pelas notícias da fome e vergonha por não 
termos justificativa para que ela ocorra. A única 
explicação está na indiferença diante dela e na 
incompetência para evitá-la.

Se o faminto contaminasse as pessoas alimen-
tadas, como o vírus faz ao passar de um indivíduo 
doente para um saudável, certamente já teríamos 
aplicado a vacina disponível: garantindo acesso de 
todos à comida que sobra, construindo uma eco-
nomia dinâmica para gerar emprego, assegurando 
renda suficiente ou simplesmente distribuindo co-
mida diretamente a quem precisa. O mesmo acon-
tece com o analfabetismo: se os cerca de 13 milhões 
de adultos analfabetos contaminassem aqueles que 
já aprenderam a ler, rapidamente surgiria a vacina: 
escola para todos desde a primeira infância e pro-
gramas para a erradicação entre os adultos.

As fomes brasileiras, de comida e de educação, 
são resultado da insensibilidade daqueles que co-
mem em relação aos que não comem e dos educa-
dos diante dos que não sabem ler. Insensibilida-
de e estupidez, porque o Brasil seria muito mais 
rico, mais belo e melhor para viver se não hou-
vesse fome e se todos fossem satisfatoriamente 
educados. Alimentar os 33 milhões que passam 
fome não apenas reduziria o sofrimento dessas 
pessoas e suas famílias, mas melhoraria imedia-
tamente a vida de todos nós, sem a vergonha que 
sentimos, e beneficiaria a todos com o trabalho 
produtivo dessas pessoas.

Da mesma forma, a educação de todos não 
apenas daria nova vida a esses analfabetos, 
mas também elevaria a produtividade do tra-
balhador brasileiro, a renda social, a riqueza 
de todos. A fome e o analfabetismo são prova 
de insensibilidade, mas também de estupidez 
nacional, porque atingem diretamente os que 
não comem e não sabem ler, mas também in-
diretamente os que comem e os instruídos. A 
fome está no estômago de quem não tem comi-
da, mas também no coração e na mente dos que 
comem, especialmente aqueles que têm poder 
para mudar a realidade, criar mecanismos pa-
ra que o excesso chegue aos que têm escassez 
de comida. Mas para que isso ocorra é preciso 
matar a fome dos que comem: fome de indig-
nação e de inteligência.
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D
urante as viagens internacionais para 
OCDE, em Paris, Estocolmo+50 e Confe-
rência dos Oceanos, em Lisboa, participei 
de diversas reuniões bilaterais sobre meio 

ambiente. Em todas elas, a demanda por ações 
climáticas reais, globais e efetivas foi reafirmada 
por todos os países ocidentais, na busca por uma 
transição justa, rumo a uma nova economia verde 
e que funcione para todas as pessoas.

No encontro da Cúpula das Américas, realiza-
do em Los Angeles (EUA), os presidentes do Bra-
sil, Jair Bolsonaro, e dos Estados Unidos, Joe Bi-
den, alinharam os interesses em caminhar para 
fortalecer Américas sustentáveis e economica-
mente mais integradas.

Na busca por segurança alimentar e energética, 
Estados Unidos e países da Europa estão abrin-
do mão de áreas protegidas, com florestas para 
a produção de alimentos e para a exploração de 
carvão mineral. Aumentaram também o uso de 
combustível fóssil na geração de energia, cami-
nhando assim na direção contrária às metas am-
bientais já acordadas.

As cadeias de suprimento globais estão diante 
de uma necessária transformação. A pandemia e o 
lockdown severo na Ásia e o atual conflito no Les-
te Europeu, que expõe uma instabilidade geopo-
lítica à região e que deve perdurar por um longo 
período, levam à busca de um novo arranjo, in-
tegrando novos parceiros.

Para compensar negócios perdidos, as cadeias 
ocidentais estão olhando para a América Latina, 

especialmente para o Brasil. Nenhum país da re-
gião tem tamanho, escala, tecnologia, mão de 
obra e potencial de crescimento econômico co-
mo o nosso, além da segurança alimentar e ener-
gética limpa que conseguimos oferecer.

O Brasil foi pioneiro na transição elétrica, com 
índice atual de 85% de energia renovável, oriun-
da de diversas fontes, como hidráulica, biomas-
sa, eólicas, solar, entre outras. Além disso, temos 
um enorme potencial de produção excedente de 
energia, especialmente eólica no mar, cujo poten-
cial é da ordem de 700 GW, equivalente a quatro 
vezes a nossa atual capacidade instalada, e com 
um dos menores custos de produção do mundo. 
Essa energia poderá produzir hidrogênio e amô-
nia verdes para exportação. Outros países com 
potencial de geração eólica não têm a transição 
elétrica já realizada, limitando assim sua capaci-
dade de exportação.

Dois blocos já estão se formando: de um la-
do, a Ásia com países industrializados à base 
de energia e combustível altamente poluentes e 
fornecedores de produtos industrializados bara-
tos, atrelados a uma expressiva pegada de emis-
sões de carbono e baixa responsabilidade social e 
ambiental. Do outro, uma cadeia de suprimento 
comprometida com uma política industrial neu-
tra em emissões de carbono, fornecedora de pro-
dutos verdes, somada a um importante potencial 
de transformação social e ambiental, atrelada co-
mercialmente à União Europeia e Estados Unidos. 
Um bloco cinza versus um bloco verde.

Nesse novo jogo geopolítico, industrial e am-
biental, o Brasil se destaca como parte importan-
tíssima das soluções mundiais, que irão do for-
necimento de combustível totalmente limpo, co-
mo hidrogênio e amônia verdes, ao de produtos 
industrializados com uma das menores de emis-
sões do mundo. Tudo isso atrelado à conservação 
florestal e com impacto social positivo. Nosso ob-
jetivo sempre foi, e sempre será, encontrar reais 
soluções ambientais, globais e lucrativas que cor-
roborem para uma transição justa, rumo a econo-
mias neutras em emissões e que funcionem para 
as pessoas e para a natureza.

O governo federal está desenvolvendo um Pro-
grama de Industrialização Verde, por meio do Co-
mitê Interministerial sobre Mudança do Clima e o 
Crescimento Verde (CIMV), composto por 10 mi-
nistérios e lançado pelo presidente Jair Bolsonaro 
no ano passado. Os objetivos do CIMV são redu-
zir as emissões de carbono e promover a conser-
vação de florestas, o uso racional de recursos na-
turais, a geração de emprego verde com incenti-
vos econômicos e a transformação institucional, 
além de estabelecer as políticas de priorização.

Diante do especial interesse da Europa e dos Es-
tados Unidos em fortalecer novas cadeias sustentá-
veis de suprimentos e da necessidade de oferecer 
segurança energética, o Brasil se destaca pela am-
pla capacidade de exportar energia totalmente lim-
pa baseada em eólicas offshore, hidrogênio e amô-
nia verdes. Surge, literalmente, um mar de oportu-
nidades para o crescimento verde de nosso país.
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Igualdade 
de direitos 

para pessoas 
LGBTQIA+

O 
dia 28 de junho relembra a Re-
volta de Stonewall Inn, con-
siderada como o marco zero 
do movimento de luta contra 

o preconceito em razão da orientação 
sexual e pela igualdade civil da popu-
lação LGBTQIA+.

Ao longo de 53 anos, foram muitas 
conquistas no Brasil, como a retirada do 
homossexualismo da lista de transtor-
nos mentais pelo Conselho Federal de 
Medicina (1985), o direito à cirurgia de 
redesignação de sexo (2008), o direito de 
união homoafetiva (2011) e a criminali-
zação da LGBTfobia (2019).

Em normas estaduais e municipais, há 
punições a práticas discriminatórias con-
tra esse grupo, entretanto, persiste a omis-
são na proteção de direitos na legislação 
ordinária federal, com a lentidão no pro-
cesso legislativo. Neste ano, o IBGE divul-
gou a primeira pesquisa sobre o perfil das 
pessoas LGBTQIA+ (PNS), por meio da 
qual se vê que 2,9 milhões de pessoas com 
mais de 18 anos se declararam homosse-
xuais ou bissexuais, o que corresponde a 
1,9% das pessoas entrevistadas. O núme-
ro daqueles que se recusaram a responder 
à pesquisa impressiona: 3,2%, o que tota-
liza 3,6 milhões de pessoas. A recusa em 
responder à pergunta sobre orientação 
sexual pode ser resultado da insegurança 
em se autoidentificar com orientação di-
versa da heteronormativa, medo, contex-
to sociocultural, desconfiança com o uso 
da informação ou mesmo a indefinição 
quanto a sua orientação sexual.

A pesquisa do IBGE retrata a vivência 
LGBTQIA+ em nosso país e contribui pa-
ra ver de forma crítica certas ações dos ór-
gãos públicos. Permite questionar a razão 
pela qual 11 estados brasileiros omitem 
dados sobre o crime de LGBTfobia (Trans-
gender Europe — 2021), enquanto o país 
ocupa a liderança mundial em homicídios 
de pessoas trans, com o alarmante núme-
ro de 4.042 nos últimos 13 anos.

Este ano, no Dia Internacional contra 
a Homofobia, a Transfobia e a Bifobia, 
o secretário-geral da Organização das 
Nações Unidas (ONU), António Guter-
res, pronunciou-se contra práticas pro-
fundamente prejudiciais e humilhantes, 
como as chamadas terapias de “conver-
são”, intervenções cirúrgicas, tratamen-
tos forçados e inspeções físicas degra-
dantes contra esse grupo. Guterres des-
tacou, ainda, que enfrentar a desigual-
dade, garantindo direitos iguais para to-
das as pessoas, são os pilares da Agenda 
2030 de Desenvolvimento Sustentável 
da ONU, pedindo, assim, ampla coope-
ração “por um mundo inclusivo onde to-
dos possam viver livres e iguais em dig-
nidade e direitos, não importa quem se-
jam, onde vivam ou quem amem”.

Em 2011, foi aprovada pelo Conselho 
de Direitos Humanos da ONU a Resolu-
ção 17/19, por meio da qual se estabele-
ceu que os países membros devem tra-
tar qualquer violação aos direitos fun-
damentais, em razão de orientação se-
xual e identidade de gênero, como vio-
lação aos direitos humanos, devendo 
intervir. O Brasil foi um dos países que 
aprovou a resolução.

As Diretrizes Nacionais sobre Em-
presas e Direitos Humanos (Decreto nº 
9.571/2018) estabelecem a responsabi-
lidade das empresas com o respeito aos 
direitos humanos, prevendo mecanis-
mos de reparação e remediação para as 
vítimas. Dentre outras ações, prevê que 
“compete às empresas garantir condi-
ções decentes de trabalho, por meio de 
ambiente produtivo, com remuneração 
adequada, em condições de liberdade, 
equidade e segurança”.

O combate à discriminação e a luta 
pela garantia de direitos e de igualdade 
de oportunidades são metas de atuação 
prioritária do Ministério Público do Tra-
balho (MPT), que apoia ações empresa-
riais voltadas à empregabilidade de pes-
soas LGBTQIA+. Nesse sentido, o MPT 
tem fomentado projetos específicos de 
capacitação profissional, como o proje-
to Cozinha e Voz, a fim de facilitar o aces-
so de pessoas trans ao mercado de tra-
balho. O projeto se iniciou em São Paulo 
(2020), em parceria com a Organização 
Internacional do Trabalho (OIT), visan-
do ao mundo da gastronomia.

Na versão inicial, contou com a par-
ticipação da chef de cozinha Paola Ca-
rosella e da atriz Elisa Lucinda, capaci-
tando mais de 300 pessoas em dois anos. 
Atualmente abrange diversas cidades 
do Rio de Janeiro, Espírito Santo, Goiás, 
Rondônia e Distrito Federal.
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